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Vistos etc. Trata-se de ação proposta por ASSOCIAÇÃO SERRANA DOS ADVOGADOS PÚBLICOS em face de MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS objetivando, em síntese, a condenação do Município na obrigação de proceder à separação dos valores dos honorários advocatícios devidos a seus Procuradores Municipais em caráter definitivo. Como causa de pedir aduz, em síntese, que: i. Os advogados públicos em cargos de provimento efetivo possuem direito à percepção de honorários advocatícios, atualmente destinados ao Fundo Especial da Procuradoria Geral, de acordo com a lei municipal 5.475, de 05/02/1999, não revertendo, portanto, os honorários sucumbências aos referidos profissionais. ii. Os advogados públicos efetivos municipais têm integral direito à percepção dos honorários advocatícios de sucumbência nas causas por eles patrocinadas, devidos pela parte vendida ao patrono da parte vencedora, da mesma forma que os advogados privados. iii. A legislação municipal supramencionada vilipendia o direito dos Procuradores Municipais por não regulamentar a forma de rateio e por vincular orçamentariamente os honorários de sucumbência a fundo específico. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 22 e ss. Decisão de tutela de urgência parcialmente acolhida às fls. 48/49. Devidamente citado o réu apresentou contestação, às fls. 64/ss., pugnando pela improcedência do pedido, aduzindo, em síntese: i. Preliminar de ilegitimidade ativa e inadequação da via eleita. ii. A validade da Lei Municipal 5.475/99. iii. Competência municipal para legislar sobre assuntos de interesse local. iv. Honorários podem ser destinados ao fundo municipal. v. Imprescindibilidade de lei integrativa. Réplica às fls. 165/ss. Instadas a especificarem provas, as partes não produziram outras provas. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, rejeito as preliminares da contestação. A legitimidade da parte autora reconhecida na decisão de fls. 48//49. O interesse processual restou demonstrado na obrigação de fazer pleiteada, qual seja, a garantia de separação de valores referentes aos honorários de sucumbência até edição de lei específica, caso, no mérito, a tese autoral prevaleça. No mérito, importante destacar que o objeto da presente demanda é a separação dos valores dos honorários advocatícios aos Procuradores Municipais em carácter definitivo, que atualmente são destinados ao fundo especial, antes mesmo da edição de lei específica. Frise-se, de início, que, in casu, o pedido não é de reconhecimento do direito à percepção de honorários de sucumbência, atualmente destinados ao fundo especial por lei específica, mas sim a separação dos valores dos honorários, até que se altere o quadro legislativo municipal. Com efeito, o que pretende a associação autora é que uma verba vinculada ao fundo especial, prevista em lei, como receita deste e destinada ao aperfeiçoamento da instituição, seja desvinculada do fim ao qual a lei determina, através de decisão judicial, para que, ao menos parte da mesma, seja utilizada para fim diverso, qual seja, remunerar seleta casta de servidores (procuradores). Tenho que não assiste razão à parte pelos motivos que passo a expor. O CPC pátrio, no § 19, do artigo 85, prevê dispõe que: Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei. Da simples leitura de tal norma retiramos que a mesma não estabelece direito subjetivo (ou potestativo) que autorizaria advogados públicos perceberem honorários sucumbenciais, já que exige lei específica, de cada ente da federação, para a sua implementação. Tal norma, como qualquer outra norma infraconstitucional, deve ser examinada à luz da Constituição da República. Por tal razão, não poderia a União Federal estabelecer forma de remuneração de servidores dos demais entes que compõem a federação sob pena de interferência indevida na autonomia destes por aquela. Com efeito, entendo que, na melhor das hipóteses, ainda que pensássemos, o que só se admite em tese, em tal norma como instituidora de pretensos direitos, como quer fazer valer a associação autora, inclusive retroativamente, ao tentar separar valores para recebimento futuro antes mesmo de lei específica, tal norma só teria a sua eficácia plena quando da edição de lei específica, de iniciativa do chefe do Poder Executivo (por estabelecer forma de remuneração de servidores), após aprovação pela câmara municipal, obviamente guardando compatibilidade com os cânones constitucionais. Frise-se que, ainda que tal lei instituidora desta nova forma de remuneração fosse aprovada, a mesma, caso previsse forma retroativa de pagamentos de valores, atentaria, no mínimo, contra a moralidade administrativa, por instituir direitos para uma época em que não vigia e a receita que pretende se apropriar tinha outro destino de interesse público relevante determinado por lei. Como se não bastasse tal limite legal retirado da mera interpretação literal do dispositivo legal em comento, ainda assim teríamos que aferir a questão da constitucionalidade do próprio dispositivo do CPC, assim como da sua pretensa autorização por cada ente da federação, senão vejamos. Questões até mesmo que fogem ao objeto do presente processo, mas que, de forma reflexa, serve para vislumbrar a complexidade de uma suposta interpretação conforme à Constituição do dispositivo, tem sido objeto de apreciação doutrinária neste início de vigência do novo CPC. Cabe aqui citar, acerca da complexidade do novo artigo 85 e parágrafos do novo CPC, a título de exemplo, as reflexões iniciais, do competente colega AYLTON CARDOSO VASCONCELLOS, que assim como o magistrado prolator desta sentença, já integrou a honrosa função de integrante da advocacia pública no início de carreira, em artigo publicado na revista do TJERJ, Volume 109, de dezembro de 2017, p. 37/45, intitulado ´Honorários Advocatícios de sucumbência e a deformação do processo civil brasileiro. Inconstitucionalidade do artigo 85 do Código de Processo Civil de 2015´. Não se pretende, com isso, de forma alguma afirmar que advogados públicos não devam ter sua importância reconhecida no Estado Democrático de Direito contemporâneo, muito pelo contrário, o exercício de tal função é tão importante como a de qualquer outro servidor público para a construção de um país digno de se viver. Mas, o que o novo CPC pretendeu foi estabelecer a possibilidade de uma forma de remuneração diversa da existente hoje, mas nunca esquecendo, por exemplo, que tal verba não poderia jamais integrar a remuneração dos servidores extrapolando, por exemplo, os tetos e subtetos constitucionais, já que, na forma como o dispositivo legal pretende instituir, somente poderia ostentar a natureza jurídica de remuneração, respeitando outros cânones constitucionais. Devemos lembrar, ainda, que os advogados públicos exercem cargos públicos, optando por regime diverso, quando de seu ingresso na carreira, dos advogados privados, não podendo ter sistema remuneratório diverso dos demais servidores, ainda mais num sistema bastante perverso em que só traria benefícios para os integrantes da instituição e não para o ente público, trazendo um evidente desvio do interesse público secundário (dos integrantes da administração) do interesse público primário (da sociedade como um todo), na clássica distinção de Renato Alessi. As verbas sucumbenciais, atualmente, são destinadas ao fundo especial da instituição e, por isso, devem ser aplicadas na melhoria e desenvolvimento da instituição como um todo, beneficiando toda a sociedade, que clama por uma advocacia pública eficiente e suficientemente aparelhada. Por tal razão, entendo que tal destinação está em sintonia com o interesse público primário acima aduzido, pois é de interesse da sociedade a construção de instituições sólidas e eficientes. Já se retirássemos, total ou parcialmente, tais verbas do fundo para servir do complemento de remuneração de determinada classe de servidores, quais sejam, os advogados públicos, teríamos um distanciamento do interesse público primário (da sociedade) para atender e beneficiar casta de servidores (secundário) em total afronta ao interesse público pelo qual devem zelar no exercício de tão importante função. A título de exemplo, sendo o artigo 85, § 19, do NCPC, considerado constitucional, teríamos que os integrantes da advocacia pública participariam apenas dos ´benefícios´ do processo, mas não dos ´prejuízos´. Isto, pois, se beneficiariam das vultuosas quantias que envolvem as causas fazendárias apenas quando a fazenda fosse vencedora, mas, quando ela perdesse, não arcariam com nenhum valor, já que, nesta hipótese, os cofres públicos deveriam custear os ´prejuízos´. Este exemplo serve para demonstrar a desproporcionalidade e irrazoabilidade do dispositivo legal em análise, já que, se tal situação ocorresse na esfera privada, seria o mesmo que falar que os funcionários somente se beneficiariam do lucro, já que a empresa arcaria com todo o prejuízo, ou seja, o ativo seria dos funcionários e todo passivo da empresa. Com efeito, entendo que tal norma é inconstitucional, por ofender entre outros cânones o da razoabilidade-proporcionalidade, já que estabeleceria forma indireta de remuneração para os procuradores, que, além de seus salários ou subsídios (como qualquer servidor público ou agente político), passariam a receber vultuosas quantias quando a fazenda pública fosse vencedora, tal qual tivessem o ente federativo que presentam (e não só representam como é o caso do advogado privado) como se fosse de sua propriedade para o fim de somente ter participação na hora do lucro, mas não dos prejuízos, já que apenas o ente custearia as defesas processuais quando vencido. Ao optar por exercer a advocacia pública, os seus integrantes, intrinsecamente, na hora da posse, passam a ter um regime jurídico diferenciado do advogado privado e semelhante ao de qualquer servidor público ou agente político, não havendo como se estabelecer forma diferenciada e desproporcional de remumeração. Com efeito, destaco que tal pensamento não pode jamais ser interpretado como desrespeito ou desprestígio com a advocacia pública e seus integrantes, mais sim consignar que os integrantes das carreiras devem buscar remuneração compatível com a função que exercem da mesma forma que todo e qualquer servidor ou agente político, ou seja, buscando a atualização de sua remuneração ou subsídios. Ante todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos autorais com fulcro no artigo 487, I, do NCPC. REVOGO A TUTELA DE URGÊNCIA ÀS FLS. 48/49, devendo as verbas por ventura descontadas retornarem ao respectivo fundo especial destinado ao desenvolvimento da instituição. Condeno a parte autora a pagar as custas do processo e honorários de advogado, fixados estes, em 10% sobre o valor atribuído à causa, na forma do artigo 85, do NCPC, em favor do fundo especial da PGM de Petrópolis. P.I.
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